
 
 

DECRETO Nº 237/2021 

 

SÚMULA: DISPÕE SOBRE AS MEDIDAS A 

SEREM IMPLEMENTADAS E CUMPRIDAS 

EM VIRTUDE DO DECRETO Nº 1886 DE 

CALAMIDADE PÚBLICA PARA FINS DE 

ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA 

DECORRENTE DO COVID-19. 

 

 

WALTER VOLPATO, Prefeito Municipal 

de Sarandi, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, emite o presente Decreto:  

  

Considerando o originário DECRETO 1502/2020 decorrentes dos efeitos produzidos 

pela Pandemia COVID-19; 

 

Considerando as Medidas Restritivas Estabelecidas no Decreto Municipal 226/2021, 

em alinhamento com os Decretos Estaduais 6983 e 7020/2021. 

 

Considerando por final que medidas preventivas devem ser adotadas neste momento, 

ante ao objetivo principal de proteção á vida, bem como pelo alinhamento conjunto 

dos Municípios da área conurbada da Região Metropolitana de Maringá e suas 

cidades circunvizinhas; 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º – Prorroga-se o prazo de vigência previsto 

no art. 1º do Decreto 231/2021 pelo prazo de 07 dias e pelo período compreendido 

entre os dias 25 de março à 31 de março de 2021, inclusive. 

 

Art. 2º - Em alinhamento com o Decreto Estadual 

6983/2021, fica autorizada a atividade religiosa de qualquer natureza, desde que 

obedecidas as determinações da Secretaria de Estado da Saúde - SESA, em especial as 

contidas na Resolução 2602/2021 que dispõem, dentre outros, os seguintes 

regramentos: 

 

I - no espaço destinado ao público deve ser observada a ocupação máxima de 

15% (quinze por cento), garantido o afastamento mínimo de 1,5 metros (um 

metro e meio) entre as pessoas, em todas as direções; 

 

II - preferencialmente devem ser disponibilizadas cadeiras e bancos de uso 

individualizado, em quantidade compatível com o número máximo de 

participantes autorizados para o local; 

 

III - bancos de uso coletivo devem ser reorganizados e demarcados de forma a 

garantir que as pessoas se acomodem nos locais indicados e mantenham o 



 
afastamento mínimo de 1,5 metros (um metro e meio) umas das outras; 

 

IV - locais onde os assentos são individualizados, porém estão fixos ao chão e 

posicionados lado a lado, devem prover meios para o bloqueio intercalado 

destes assentos, do tipo uma cadeira livre e duas bloqueadas, lado a lado. 

Recomenda-se utilizar fitas ou outros dispositivos para este bloqueio que não 

possam ser facilmente removidos; 

 

V - ainda considerando os locais onde os assentos são fixos ao chão e  lado a 

lado, a disposição dos usuários entre as fileiras também deve ocorrer de forma 

intercalada, uma fileira sim e outra não, e respeitando o afastamento entre as 

pessoas; 

 

VI – preferencialmente devem ser utilizadas modalidades não presenciais, tais 

quais eventos virtuais. 

 

Art. 3º. Permanecem inalteradas todas as 

condições estabelecidas no decreto anterior, que ficam ratificados e que não estejam 

em desacordo com a presente edição. 

 

Art. 4º - Ficam ratificadas todas as demais 

disposições do decreto originário e posteriores já emitidos, mantendo-se todas as 

determinações neles contidas e que não confrontem com os posteriores emitidos e os 

neste momento editadas, especialmente em relação a aplicação de multas e medidas 

fiscalizatórias. 

 

Art. 5º - As medidas tratadas neste decreto 

deverão ser amplamente divulgadas pela mídia e empresas de comunicação, entrando 

em vigor a partir da publicação com a vigência aqui estabelecida. 

 

 

Paço Municipal,  23 de março de  2021 

 

 

 

WALTER  VOLPATO 

Prefeito  Municipal 

 


